23055 - SUPERINTENDÊNCIA DO TRABALHO ARTESANAL NAS COMUNIDADES - SUTACO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

· incentivar as atividades relacionadas à promoção e aplicação de medidas que beneficiem a produção do trabalhador artesanal, bem como protejam a sua atividade e facilitem o escoamento do produto final;

· estudar os problemas ligados à absorção de mão-de-obra;

· orientar, formular, executar e supervisionar a política de absorção de mão-de-obra marginalizada, em coordenação com os órgãos federais responsáveis pela política de mão-de-obra no País, bem como coordenar a execução dessa política, em níveis regionais;

· incumbir-se da implantação e da supervisão do Plano de Comunidade do Trabalho nos níveis regionais e sub-regionais;

· estabelecer convênios ou acordos com organismos universitários e outros, para realização de cursos e estudos; e

· orientar a política de comercialização dos produtos das regiões, dando especial ênfase à exportação.

LEGISLAÇÃO BÁSICA:

Lei Estadual nº:

       65 de 04/12/72 -
Dá nova denominação à Superintendência de Comunidade de Trabalho, e altera o inciso IV do artigo 7º do Decreto-Lei nº 256, de 29 de maio de 1970.

Decreto-Lei Estadual nº:

     256 de 29/05/70 -
Dispõe sobre a criação, como entidade autárquica da Superintendência de Comunidade de Trabalho.

Decretos Estaduais nºs:

52.719 de 12/03/71 -
Dispõe sobre o Regulamento de adaptação da Superintendência de Comunidade de Trabalho ao Decreto-Lei Complementar nº 7, de 6 de novembro de 1969, e dá providências correlatas.

52 962 de 29/06/72 -
Altera o Regulamento aprovado pelo Decreto nº 52.719, de 12 de março de 1971.

   3.375 de 2l/02/74 -
Transforma Órgão da Superintendência do Trabalho Artesanal nas Comunidades.

QUADRO B

DESPESA DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA POR ATIVIDADE E PROJETO SEGUNDO OS GRUPOS DE DESPESA

 23000-SEC.DO EMPREGO E RELAÇÕES DO TRABALHO


 23055-SUPERINT.TRAB.ARTESANAL COMUN.-SUTACO


















Valores em R$1,00

    FUNCIONAL PROGRAMÁTICA


PESSOAL E
SERVIÇO DA
OUTRAS DESP
INVESTI-
INVERSÕES

CÓDIGO
DENOMINAÇÃO
F
TOTAL
ENCARGOS
DÍVIDA
CORRENTES
MENTOS
FINANCEIRAS

11
TRABALHO
 
2.233.153
 
 
 
 
 

11.122
ADMINISTRAÇÃO GERAL
 
1.823.105
 
 
 
 
 

11.122.0100
SUPORTE ADMINISTRATIVO
 
1.823.105
 
 
 
 
 

11.122.0100.4256
MANUTENÇÃO GERAL DA SUTACO
1
1.581.405
1.378.806
 
202.599
 
 

 
EXECUTAR UM CONJUNTO  DE  TAREFAS PARA SUPORTE
4
241.700
 
 
215.160
26.540
 

 
DAS  ATIVIDADES  TÉCNICO-ADMINISTRATIVAS,  QUE
 
 
 
 
 
 


 
MANTENHAM EM CONDIÇÕES ADEQUADAS DE  FUNCIONA-
 
 
 
 
 
 


 
MENTO AS INSTALAÇÕES DA AUTARQUIA.
 
 
 
 
 
 


11.126
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
 
53.995
 
 
 
 
 

11.126.2800
GOVERNO ELETRÔNICO
 
53.995
 
 
 
 
 

11.126.2800.4663
SERVIÇOS DE INFORMATIZAÇÃO - SERT
1
28.819
 
 
28.819
 
 

 
AGILIZAR, RACIONALIZAR E APRIMORAR A QUALIDADE
4
25.176
 
 
10.760
14.416
 

 
DAS INFORMAÇÕES PARA TOMADA DE DECISÕES GEREN-
 
 
 
 
 
 


 
CIAIS E OPERACIONAIS, ATRAVÉS  DA  IMPLANTAÇÃO
 
 
 
 
 
 


 
DO PLANO DIRETOR DE INFORMÁTICA.
 
 
 
 
 
 


11.334
FOMENTO AO TRABALHO
 
354.507
 
 
 
 
 

11.334.2305
FOMENTO AO TRABALHO ARTESANAL
 
354.507
 
 
 
 
 

11.334.2305.4258
DIFUSÃO CULT. E COMERC. DE PROD. ARTESANAIS
1
68.772
 
 
68.771
1
 

 
DIVULGAR OS PRODUTOS DO PEQUENO  ARTESÃO, PRO-
4
19.000
 
 
19.000
 
 

 
DUTOR INDIVIDUAL OU ASSOCIADO, ATRAVÉS DA  CO-
 
 
 
 
 
 


 
MERCIALIZAÇÃO DOS  SEUS PRODUTOS EM POSTOS  DE
 
 
 
 
 
 


 
VENDA,  FEIRAS  E  EXPOSIÇÕES PROMOVIDAS  PELA
 
 
 
 
 
 


 
SUTACO.
 
 
 
 
 
 


 
PARTICIPAR DE EVENTOS  NACIONAIS E INTERNACIO-
 
 
 
 
 
 


 
NAIS (FEIRAS E CONGRESSOS).
 
 
 
 
 
 


11.334.2305.4259
DESENV.E SUPORTE TÉCN.AO TRABALHO ARTESANAL
1
50.721
 
 
50.720
1
 

 
PROPORCIONAR AO  ARTESÃO,  PRODUTOR INDIVIDUAL
4
216.014
 
 
156.970
 
59.044

 
OU  ASSOCIADO, ASSISTÊNCIA SOCIAL,  TÉCNICA  E
 
 
 
 
 
 


 
JURÍDICA. REALIZAR O CADASTRAMENTO DO  PEQUENO
 
 
 
 
 
 


 
ARTESÃO,  PROMOVER CURSOS  DE  QUALIFICAÇÃO  E
 
 
 
 
 
 


 
APERFEIÇOAMENTO TÉCNICO,  BEM COMO,  DIVULGAR,
 
 
 
 
 
 


 
ATRAVÉS DA PROMOÇÃO DE EVENTOS JUNTO  ÀS  PRE-
 
 
 
 
 
 


 
FEITURAS E ENTIDADES, O TRABALHO ARTESANAL.
 
 
 
 
 
 


 
IMPLANTAR O SERVIÇO  DE PESQUISA E PRESERVAÇÃO
 
 
 
 
 
 


 
DE TÉCNICAS ARTESANAIS.
 
 
 
 
 
 


11.846
OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
 
1.546
 
 
 
 
 

11.846.0000
ENCARGOS GERAIS
 
1.546
 
 
 
 
 

11.846.0000.4771
AÇÕES INDENIZATÓRIAS-ADM.INDIRETA
1
1.546
 
 
1.546
 
 

 
ATENDER DESPESAS  DECORRENTES  DO PAGAMENTO DE
 
 
 
 
 
 


 
PRECATÓRIOS, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE;
 
 
 
 
 
 


 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇAS JUDICIAIS EM JULGADO,
 
 
 
 
 
 


 
DE PEQUENO VALOR (§ 3º-ART. 100 - C.F.);  CUM-
 
 
 
 
 
 


 
PRIMENTO DE DECISÕES JUDICIAIS  PROFERIDAS  EM
 
 
 
 
 
 


 
MANDADOS DE SEGURANÇA E  MEDIDAS  CAUTELARES E
 
 
 
 
 
 


 
OUTROS ENCARGOS E DESPESAS JUDICIAIS.
 
 
 
 
 
 


SUBTOTAL
 
1
1.731.263
1.378.806
 
352.455
2
 

 
 
4
501.890
 
 
401.890
40.956
59.044

TOTAL
 
 
2.233.153
1.378.806
 
754.345
40.958
59.044

Fontes (F) : 1 - Recursos do Tesouro do Estado ; 2 - Recursos Vinculados Estaduais ; 3 - Recursos Vinculados - Fundo Especial de Despesa ; 4 - Recursos Próprios - Administração Indireta ;


   5 - Recursos Vinculados Federais ; 6 - Outras Fontes de Recursos ; 7 - Recursos de Operações de Crédito .

QUADRO C
RECEITA DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA POR SUBFONTE
 23000 - SECRETARIA DO EMPREGO E RELAÇÕES DO TRABALHO
         23055 - SUPERINTEND.DO TRAB.ARTESANAL NAS COMUNIDADES-SUTACO




Valores em  R$ 1,00

CÓDIGO
ESPECIFICAÇÃO
SUBFONTE
FONTE
CATEGORIA ECONÔMICA

1000.00.00
RECEITAS CORRENTES


261.890 

1300.00.00
RECEITA PATRIMONIAL

1.010 


1320.00.00
Receitas de Valores Mobiliários
10 



1390.00.00
Outras Receitas Patrimoniais
1.000 



1600.00.00
RECEITA DE SERVIÇOS

256.000 


1690.00.00
Demais Serviços
256.000 



1700.00.00
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

10 


1730.00.00
Transferências de Instituições Privadas
10 



1900.00.00
OUTRAS RECEITAS CORRENTES

4.870 


1920.00.00
Indenizações e Restituições
4.850 



1990.00.00
Receitas Diversas
20 



2000.00.00
RECEITAS DE  CAPITAL


240.000 

2500.00.00
OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

240.000 


2590.00.00
Outras Receitas
240.000 



  TOTAL 



501.890 

28057 - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO - IPESP

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

· assegurar pensão mensal aos beneficiários de seus contribuintes, nos termos da legislação própria;

· administrar sistemas de previdência de grupos profissionais diferenciados;

· operar as Carteiras Predial, de Lazer e Bolsas de Estudo para seus contribuintes; 

· assumir os encargos do pagamento de aposentados, reformados e pensionistas da Administração Estadual.

LEGISLAÇÃO BÁSICA:

Constituição do Estado de São Paulo - de 09/07/35 - Cria o Instituto de Previdência do Estado de São Paulo - IPESP.

LEIS ESTADUAIS NºS:

4.832 de 04/09/58 -
Dispõe sobre a substituição de regime de pecúlio obrigatório, vigente no Instituto de Previdência do Estado, por pensão mensal e dá outras providências dos contribuintes e das contribuições.

6.047 de 27/01/61 -
Autoriza o Instituto de Previdência do Estado de São Paulo a celebrar convênios com os Municípios do Estado para extensão da Lei nº 4.832, de 04 de setembro de 1958, a seus servidores.

8.679 de 03/02/65 -
Altera e revoga artigos da Lei nº 4.832, de 04 de setembro de 1958, e dá outras providências.

9.859 de 09/10/67 -
Acrescenta alínea ao artigo 11 da Lei nº 4.832, de 4 de setembro de 1958, com a redação dada pelo artigo    1º da Lei nº 8.679, de 3 de fevereiro de 1965, e dá outras providências.

10.341 de 16/07/99 -
Dispõe sobre a extinção da Secretaria da Administração e Modernização do Serviço Público, com a transferência de suas funções para a Secretaria do Governo e Gestão Estratégica.

DECRETOS ESTADUAIS NºS:

10.291 de 10/06/39 -
Organiza o Instituto de Previdência do Estado de São Paulo e dá outras providências.

33.790 de 16/10/58 -
Regulamenta o regime de pensão mensal, instituído pela Lei nº 4.832, de 4 de setembro de 1958.

52.589 de 29/12/70 -
Dispõe sobre transferências das responsabilidades orçamentárias, financeira e administrativa, referentes a pagamento de aposentados e reformados.

52.793 de 27/08/71 -
Dá nova redação aos artigos 1º, 3º e 5º do Decreto nº 52.589, de 29 de dezembro de 1970, que dispõe sobre transferências das responsabilidades orçamentárias, financeira e administrativa, referente a pagamento de aposentados e reformados.

52.898 de 17/03/72 -
Dá nova redação ao artigo 3º do Decreto nº 52.589, de 29 de dezembro de 1970, alterado pelo artigo 1º do    Decreto nº 52.793, de 27 de agosto de 1971, que dispõe sobre transferência das responsabilidades    orçamentárias referentes a pagamento de aposentados e reformados.

52.899 de 17/03/72 -
Dispõe sobre as responsabilidades orçamentária, financeira e administrativa referentes a pagamentos de pensionistas do Estado.

28.082 de 08/01/88 -
Dá nova redação ao artigo 3º do Decreto nº 52.589, de 29 de dezembro de 1970.

30.550 de 03/10/89 -
Aprova o Regulamento do Instituto de Previdência do Estado de São Paulo.

43.514 de 02/10/98 -
Dá nova redação ao artigo 3º do Regulamento do Instituto de Previdência do Estado de São Paulo – IPESP, aprovado pelo decreto 30.550, de 3 de outubro de 1989.

43.880 de 09/03/99 -
Dispõe sobre a desativação da Secretaria da Administração e Modernização do Serviço Público e dá providências correlatas.

QUADRO B

DESPESA DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA POR ATIVIDADE E PROJETO SEGUNDO OS GRUPOS DE DESPESA

 28000-SEC. DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA


 28057-INST.DE PREVIDÊNCIA DO EST.DE S.PAULO-IPESP


















Valores em R$1,00

    FUNCIONAL PROGRAMÁTICA


PESSOAL E
SERVIÇO DA
OUTRAS DESP
INVESTI-
INVERSÕES

CÓDIGO
DENOMINAÇÃO
F
TOTAL
ENCARGOS
DÍVIDA
CORRENTES
MENTOS
FINANCEIRAS

04
ADMINISTRAÇÃO
 
114.432.484
 
 
 
 
 

04.131
COMUNICAÇÃO SOCIAL
 
10
 
 
 
 
 

04.131.2805
COMUNICAÇÃO SOCIAL
 
10
 
 
 
 
 

04.131.2805.4639
AÇÕES DE COMUNICAÇÃO DO GOVERNO
4
10
 
 
10
 
 

 
IMPLEMENTAR A COMUNICAÇÃO  SOCIAL  ENTRE O ES-
 
 
 
 
 
 


 
TADO E A SOCIEDADE,  POR MEIO DA MÍDIA,  A FIM
 
 
 
 
 
 


 
DE INFORMAR, EDUCAR E ORIENTAR OS CIDADÃOS, NO
 
 
 
 
 
 


 
TOCANTE ÀS ATIVIDADES DO IPESP.
 
 
 
 
 
 


04.846
OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
 
114.432.474
 
 
 
 
 

04.846.0000
ENCARGOS GERAIS
 
114.432.474
 
 
 
 
 

04.846.0000.4771
AÇÕES INDENIZATÓRIAS-ADM.INDIRETA
4
114.432.474
 
 
114.432.474
 
 

 
ATENDER DESPESAS DECORRENTES DO  PAGAMENTO  DE
 
 
 
 
 
 


 
PRECATÓRIOS, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE;
 
 
 
 
 
 


 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇAS JUDICIAIS EM JULGADO,
 
 
 
 
 
 


 
DE PEQUENO VALOR (§ 3º-ART. 100 - C.F.);  CUM-
 
 
 
 
 
 


 
PRIMENTO DE DECISÕES JUDICIAIS  PROFERIDAS  EM
 
 
 
 
 
 


 
MANDADOS DE SEGURANÇA E MEDIDAS  CAUTELARES  E
 
 
 
 
 
 


 
OUTROS ENCARGOS E DESPESAS JUDICIAIS.
 
 
 
 
 
 


09
PREVIDÊNCIA SOCIAL
 
898.975.056
 
 
 
 
 

09.122
ADMINISTRAÇÃO GERAL
 
27.826.448
 
 
 
 
 

09.122.2812
CARTEIRAS DE PREVIDÊNCIA E IPESP
 
27.826.448
 
 
 
 
 

09.122.2812.4209
SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
4
27.826.438
22.046.833
 
5.777.600
2.005
 

 
DAR SUPORTE ADMINISTRATIVO AO  DESENVOLVIMENTO
7
10
 
 
 
10
 

 
DA PROGRAMAÇÃO DA UNIDADE,  GARANTINDO  ESTRU-
 
 
 
 
 
 


 
TURA ADEQUADA NO QUE SE REFERE ÀS AÇÕES  BURO-
 
 
 
 
 
 


 
CRÁTICAS DE APOIO, À MANUTENÇÃO APROPRIADA  DO
 
 
 
 
 
 


 
ESPAÇO FÍSICO E AOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE QUE
 
 
 
 
 
 


 
ATENDAM AS DEMANDAS PERTINENTES.
 
 
 
 
 
 


 
METAS: MANUTENÇÃO DE 17.880 M2 DE ÁREA OCUPADA
 
 
 
 
 
 


 
E 08 VEÍCULOS DA FROTA.
 
 
 
 
 
 


09.126
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
 
11.650.500
 
 
 
 
 

09.126.2800
GOVERNO ELETRÔNICO
 
11.650.500
 
 
 
 
 

09.126.2800.4667
SERVIÇOS DE INFORMATIZAÇÃO-SGGE
4
11.650.500
 
 
6.980.000
4.670.500
 

 
IMPLEMENTAR O PROGRAMA GOVERNO ELETRÔNICO PARA
 
 
 
 
 
 


 
VIABILIZAR A  OPERACIONALIZAÇÃO  E  UTILIZAÇÃO
 
 
 
 
 
 


 
ADEQUADAS DOS EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA COMO
 
 
 
 
 
 


 
INSTRUMENTAL DE APOIO À TOMADA DE DECISÕES.
 
 
 
 
 
 


09.272
PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO
 
838.798.108
 
 
 
 
 

09.272.2812
CARTEIRAS DE PREVIDÊNCIA E IPESP
 
838.798.108
 
 
 
 
 

09.272.2812.4575
ASSISTÊNCIA PREVIDENCIÁRIA A PENSIONISTAS
4
838.798.108
838.798.108
 
 
 
 

 
RESPONDER PELO SISTEMA PREVIDENCIÁRIO NO ÂMBI-
 
 
 
 
 
 


 
TO DA  ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  DO ESTADO, TENDO
 
 
 
 
 
 


 
EM VISTA O UNIVERSO ABRANGIDO PELOS TRÊS PODE-
 
 
 
 
 
 


 
RES INSTITUCIONAIS.
 
 
 
 
 
 


 
METAS: ATENDER 113.000 PENSIONISTAS
 
 
 
 
 
 


09.843
SERVIÇO DA DÍVIDA INTERNA
 
20.700.000
 
 
 
 
 

09.843.0000
ENCARGOS GERAIS
 
20.700.000
 
 
 
 
 

Fontes (F) : 1 - Recursos do Tesouro do Estado ; 2 - Recursos Vinculados Estaduais ; 3 - Recursos Vinculados - Fundo Especial de Despesa ; 4 - Recursos Próprios - Administração Indireta ;


   5 - Recursos Vinculados Federais ; 6 - Outras Fontes de Recursos ; 7 - Recursos de Operações de Crédito .

